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CPI dos índios se reúne 
para analisar documentos 
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Está prevista para hoje a apre­
sentação do parecer do senador Ro-
nahTito (PMDB-MO), relator da Co­
missão Parlamentar de Inquérito do 
Congresso que investiga as denún­
cias, feitas por O Estado d* S. Paulo, 
sobre movimentos articulados do 
Exterior para limitar a soberania na­
cional em áreas indígenas da região 
amazônica. 

O parecer de Ronan Tito, que 
segundo entendimento fixado pela 
CPI seria dado somente sobre a do­
cumentação em que O Estado se ba­
seou, poderá ser adiado. Isso porque 
o jornal encaminhou ontem à secre­
tariada CPI documento assinado pe­
lo presidente do Conselho Indigenis­

ta Missionário (Cimi), António 
Brand, que não havia sido incluído 
entre os papéis que foram submeti­
dos à perícia, a pedido do próprio 
jornal, pelo, perito António Carlos 
Villanova. 

Há dias, ao tomar conhecimento 
da existência desse outro documen­
to, o presidente da CPI, deputado 
Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP), 
admitiu que ele dava um novo aspec­
to à questão, afirmando que a CPI 
pretende aprofundar a investigação 
das denúncias para além do exame 
da documentação apresentada por O 
Estado. O vice-presidente da CPI, de­
putado Ricardo Fiúza (PFL-PE), tem 
o mesmo entendimento sobre a ma­
téria. Por outro lado, sabe-se que a 
manobra dos xiitas é pedir o fim da 
CPI e tentar aprovar suas propostas 
sobre o assunto na Constituinte. 

Para Funai, Cimi pode 
• TÊ* • ~ l ' 

prejudicar os indígenas 
. .O presidente da Punai, Romero 

Jucá Filho, culpou o Cimi (Conselho 
Indigenista Missionário) por even­
tuais retrocessos nas leis de proteção 
aos índios que poderão ser causados 
pela futura Constituição. Segundo 
ele, a atual legislação brasileira so­
bre índios é uma das melhores do 
mundo. A título de exemplo, lem­
brou que os 27 milhões de hectares 
de terras demarcadas atualmente, 
nas quais vivem 250 mil índios, equi­
valem à área total de seis países da 
Europa onde vivem 49 milhões de 
pessoas. 

Em entrevista publicada ontem 
no Jornal O Globo, Jucá Filho se diz 
inconformado com a pressa do sena­
dor Ronan Tito (PMDB-MG) em pe­
dir o fim da CPI instaurada para 
apurar denúncias de que o Cimi de­
fendera Constituinte a tese da sobe-
ranfe-restrita nas áreas indígenas. O 
presidente da Funai alegou que o ór­
gão não foi ouvido ainda, mas comu­
nicou a diversos constituintes ter de­

núncias a fazer sobre o caso, bem 
como documentos esclarecedores a 
respeito dos fatos. 

Segundo Jucá Filho, a pressão 
do Cimi na Subcomissão das Mino­
rias foi tão poderosa que chegou a 
alijar a Funai no período da coleta de 
assinaturas para encaminhar suges­
tões à Constituinte. "Depois de alija­
dos pelo patrulhamento ideológico 
do Cimi junto aos constituintes, ten­
tamos garantir o mínimo necessário 
aos índios na futura Carta. A reivin­
dicação do Cimi é utópica e pode 
prejudicar a causa indígena", disse 
ele. 

Na opinião de Jucá Filho, as ten­
tativas de manipulação de comuni­
dades indígenas partem, na maioria 
das vezes, de entidades católicas, 
pois as missões protestantes são 
mais disciplinadas. Segundo ele, dia­
riamente a Funai recebe denúncias 
de irregularidades praticadas em 
áreas indígenas, muitas das quais de 
autoria de missões religiosas. 

"Denúncia salva a 
região amazônica" 
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"As reportagens de O Estado de 
S.Paulo, denunciando a ação de enti­
dades estrangeiras em áreas indígenas 
ricas em minérios, vieram prestar um 
grande serviço ao País, evitando a en­
trega da Amazónia aos países euro­
peus". A afirmação foi feita ontem pe­
lo vice-presidente da Associação dos 
Criadores de Nelore do Brasil, José 
Mário Junqueira de Azevedo, para 
quem o bom senso na Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Senado deve 
prevalecer, visando a dar continuidade 
às investigações em benefício da sobe­
rania nacional. 

Segundo Junqueira de Azevedo, a 
Amazónia vem sendo cobiçada inter­
nacionalmente há muitos anos, princi­
palmente pelos países europeus. "Em 
1925, os banqueiros europeus preten­
diam adquirir 3,5 milhões de quilóme­
tros quadrados da Amazónia em troca 
da divida externa, proposta essa rejei­
tada pelo então presidente Arthur 
Bernardes. Em 1949, tentou-se criar a 
hiléia amazônica, alienando o mesmo 
espaço para organismo internacional, 
no qual o Brasil teria apenas 1/60, mas 
também houve rejeição por parte do 
Congresso", disse ele. 

O representante da associação de 
nelores ressaltou que, de uns 20 anos 
para cá "as mineradoras europeias en­
carregaram as missões religiosas liga­
das à Igreja Católica de criar parques 
indígenas em regiões de subsolos ricos 
em minérios, mesmo não habitados 
por índios, a fim de que nestas áreas, 
cujo acesso é proibido à população bra­
sileira, possam ser explorados e con­
trabandeados esses minérios". Prova 
disso segundo Junqueira, é que o Cimi 
não toma conhecimentos de outras re­
giões onde ainda existem índios mas 
cujo solo é pobre, como Mato Grosso 
do Sul e Bio Grande do Sul. 
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JtJW Cabral redescobre o Brasil 

oi JOÃO MELLAO NETO 

"Vestibular de Direito Constitu­
cional —1987 
Pergunta: Como colocar cinco ele­
fantes dentro de um fusca? 
Resposta correta: A — dois nos ban­
cos da frente, três no banco de trás". 

•'Consta que, em 1998, logo após o 
encerramento dos trabalhos consti­
tuintes, Bernardo Cabral, com a po­
pularidade granjeada na confecção 
do-texto e a habilidade adquirida de 
conciliar os contrários, acabou ele-
gendo-se presidente da República. O 
slogan "Com Jeito Vamos" empolgou 
as multidões e novamente, após cinco 
sécitfps, o destino do Brasil voltava 
ás mãos de um Cabral. 

Em uma nação onde, durante dé­
cadas, todos os estadistas foram fiéis 
ao 'Uxioma de Stradivarius ("Poder é 
como-violino, pega-se com a esquerda 
e toca-se com a direita ) , Cabral, um 
inovador, pretendia adotar o ensina-
me%fp de Hamelin ("Poder é como 
flaupa: pega-se com as duas mãos e 
toçç£;se com a boca"). 

Teorias músico-ideológicas à 
parte, como fazer para conciliar 130 
milhões de partidos políticos? Sim­
ples'? Fiel ao princípio de que todos os 
homens são habilidosos na arte de 
defender em termos morais aquilo 
que*de fato lhes interessa em termos 
económicos, basta dar a cada um o 
que cada um realmente deseja. 

'mm * « 
O IBGE, sádico elaborador de es­

tatísticas sobre a realidade nacio­
nal; foi extinto e, em seu lugar, foi 
oftiializado o Ibope. índices ante­
riormente estabelecidos de forma ar-
bitfjíria, tais como mortalidade in­
fantil, nutrição e analfabetismo, 
pasghram a ser negociados, democra­
ticamente, através de comissões re­
presentativas, auscultando, também, 
a opinião pública. / 

"ô índice de inflação foi oficial­
mente abolido, fator que era de in­
tranquilidade popular. A nomeação 
de feílson Funaro para novamente 

dirigir as finanças agradou amplas 
camadas da sociedade. Fiel à escola 
neomachista da economia, Funaro 
tratou de, desta vez, cercar-se de pes­
soas mais afinadas ao seu estilo. Jece 
Valadáo, no papel de assessor espe­
cial e o dr. Adilson Maguila Rodri­
gues, no comando da Sunab porta-
ram-se magnificamente bem. A ini­
ciativa privada participou com sua 
cota, através do fornecimento de 
equipamentos adequados, Cônsul-
Brastemp, para a efetivação de nova 
política de preços. 

O problema agrário foi resolvido 
de forma satisfatória agradando a 
todas as facções em litígio. Ronaldo 
Caiado assumiu a chefia do Mirad e 
tranquilizou todos os proprietários 
com a elaboração de um decreto-lei 
restringindo a reforma fundiária ex­
clusivamente à fazenda do vizinho. 
Os sem-terra foram efetivados no ser­
viço público, através da criação de 
plano de carreira, adicional por tem­
po de serviço e, para as lideranças, 
gratificação de nível universitário. 
A Igreja católica foi concedido direi­
to de exclusividade de culto, sendo 
proibida a invasão das paróquias 
por todas as demais tendências reli­
giosas. 

Ao empresariado nacional, de­
fensor intransigente da livre inicia­
tiva e das leis do mercado, o governo 
de Cabral também fez algumas con­
cessões. A estatização dos bancos, a 
concessão ampla de créditos com ju­
ros negativos, subsídios e incentivos 
fiscais foram medidas que obtiveram 
amplo consenso no meio empresa­
rial^ Outras medidas bastante 
aplaudidas foram a extinção do Im­
posto de Renda e a desapropriação 
das multinacionais, cujos bens fo­
ram repartidos entre os seus concor­
rentes locais. 

As esquerdas foram agraciadas 
com uma série de medidas de largo 
alcance. A liberação de importação 
do uísque, além da estatização de 
estabelecimentos como o Gallery, Su­
premo e Pirandello, que passaram a 

servir drinques a preços populares, 
agradou a todos. A criação da Fun­
dação Karl Marx, especializada em 
conceder bolsas de estudo e sustento 
para os intelectuais sem posses, veio 
corrigir um gravíssimo problema so­
cial. Na mesma linha foi instituído o 
vaíe-transporte para táxi especial — 
restrito ao horário da meia-noite às 
seis — e o direito à assistência psica­
nalítica gratuita. 

Na área política Cabral soube 
contentar a todos os partidos, ao tri­
plicar o número de ministérios e 
criar o direito à oposição remunera­
da. A CUT esvaziou-se com a nomea­
ção de Jair Meneguelli para a presi­
dência da Fiesp e o envio de Mário 
Amato à linha de produção. As de­
mais lideranças trabalhistas foram 
apaziguadas com a extinção do ca­
lendário gregoriano e criação de mês 
de 36 dias. Atendendo à sugestão de 
Ivo Noal, o pano verde da roleta foi 
oficializado como folhinha mensal, 
onde, a um dia de cor preta, sempre 
se sucede um de cor vermelha. 

A criação do Ministério da Dívi­
da, com a indicação do conhecido 
especialista Jorge Wolney Atalla, re­
percutiu favoravelmente em todos os 
setores. A extensão da moratória ao 
crediário interno e à, legalização do 
cheque sem fund&foram medidas de 
grande repercupéão entre os consumi­
dores. Para compensar possíveis per­
das do comércio, Cabral tratou de 
isentar a atividade de todos os im­
postos, além de considerar nulas to­
das as duplicatas emitidas até 
então. 

Nunca houve, na história, um go­
verno tão popular como o de Bernar­
do Cabral. O que ocorreu com o Bra­
sil, depois de seu mandato, ninguém 
sabe. Há quem diga que afundou co­
mo a Atlântida, há quem afirme que 
explodiu como a Challenger. Mas, pe­
lo menos, o povo, na sua época, era 
feliz. E isso é o que realmente im­
porta. 

João Mellão Neto é jornalista e 
Secretário Municipal da 

Administração 

A saúde dos constituintes 
Foto: Alencar Monteiro 

Uma rápida picada, uma goti­
nha de sangue e, quase imediata­
mente, o constituinte fica conhe­
cendo sua taxa de colesterol. Por 
enquanto, os dados levantados in­
dicam que, pelo menos em termos 
de colesterol, niguém precisa te­
mer pela saúde dos constituintes. 
Os Índices apurados em Brasília 
estãe dentro da faixa considerada 
normal, com poucos casos além do 
limite máximo (200 mg por decili-
trofc-O próprio presidente do Con­
gresso Nacional, Humberto Luce­

na (foto), para dar bom exemplo, 
esteve ontem no posto montado 
pelo Serviço Médico do Senado 
para apurar o nível de colesterol 
de deputados, senadores e funcio­
nários. A iniciativa, que conta 
com o apoio de um grande grupo 
farmacêutico multinacional, deve­
rá estender-se, a partir do próximo 
ano, a todas as capitais brasilei­
ras, com o objetivo de estabelecer 
os padrões de colesterol da popu­
lação. 

Os sem-terra 
fazem novas 

manifestações 
Seis mil trabalhadores rurais, 

concentrados há dois dias em Brasí­
lia, fizeram ontem duas manifesta­
ções diante dos ministérios da Refor­
ma Agrária e da Justiça, pedindo a 
reforma agrária e o fim da violência 
no campo. Enquanto isso, um grupo 
de 150 trabalhadores rurais fazia 
plantão ás portas do plenário da Câ­
mara dos Deputados, onde está fun­
cionando a Comissão de Sistemati­
zação, para tentar convencer os 
constituintes a votarem a favor da 
reforma agrária proposta pelo subs­
titutivo de Bernardo Cabral. 

Os trabalhadores rurais tiveram 
um encontro de uma hora com o mi­
nistro Jáder Barbalho, da Reforma 
Agrária, e lhe entregaram um docu­
mento em que informam, entre ou­
tras coisas, que 12 milhões de famí­
lias vivem na mais absoluta miséria, 
na condição de bóias-frias. 

No Ministério da Justiça, o mi­
nistro Paulo Brossard sentiu-se 
"ofendido" pelos manifestantes e ne-
gou-se a recebê-los. "Faz duas ou três 
horas que estão me insultando e o 
insulto não é democrático", disse o 
ministro, referindo-se às palavras de 
ordem — "fora Brossard" e "Bros­
sard é um latifundiário" — durante a 
manifestação. O documento entre­
gue a Paulo Brossard denuncia a vio­
lência no campo: 685 trabalhadores 
assassinados entre 1985 e os primei­
ros nove meses de 87. 

Indenizaçâo progressiva 
substituirá a estabilidade 
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Já está praticamente acertado 
um acordo entre PMDB, PFL e seto­
res empresariais sobre a questão da 
garantia no emprego. O acordo visa a 
aprovação do primeiro substitutivo 
do deputao Bernardo Cabral, que 
consagra o princípio constitucional 
da estabilidade, combinado com dis­
positivos de emenda popular patro­
cinada por empresários gaúchos, e 
outra de autoria do líder petebista 
Gastone Righi, adotando a indeniza­
çâo progressiva por tempo de ser­
viço. 

A informação é do senador Alba­
no Franco, presidente da Confedera­
ção Nacional das Indústrias (CNI) 

que solicitou ontem a suspensão an­
tecipada da sessão da Comissão de 
Sistematização, para dar tempo à 
formalização de um acordo entre os 
partidos. Conforme o parlamentar, o 
entendimento já estava praticamen­
te definido, faltando apenas acertar 
detalhes. 

Albano Franco ressalvou não es­
tar totalmente afastada a possibili­
dade de aprovação da emenda dos 
empresários gaúchos, que não consa­
gra a estabilidade e oferece como al­
ternativa à garantia do emprego a 
indenizaçâo por tempo de serviço. 

Mas é provável que o PMDB, o 
PFL e os setores empresariais che­
guem a um acordo, o que pratica­
mente foi antecipado pelo líder pee-
medebista Fernando Henrique Car­
doso. 

Garantia de emprego 
deve ser votada hoje 
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A questão da estabilidade no em­
prego, uma das mais polémicas da 
Constituinte, será votada a partir 
das 14h30 de hoje pela Comissão de 
Sistematização. Houve tempo para 
votação na sessão de ontem, mas o 
presidente em exercício da Mesa, se­
nador Fernando Henrique Cardoso, 
anunciou o adiamento em função de 
mais uma tentativa de as lideranças 
partidárias chegarem a um acordo 
que faculte a apreciação da matéria. 

A estabilidade no emprego é o 
artigo sexto do anteprojeto do rela­
tor Bernardo Cabral, no Capitulo II, 
referente aos Direitos Sociais, e esta­
belece serem direitos dos trabalha­
dores "a garantia de emprego, prote­
gido contra despedida imotivada, as­
sim entendida a que não se fundar 
em contrato a termo, nas condições e 
prazos da lei; falta grave assim con­
ceituada em lei; e justa causa, funda­
da em fato económico intransponí­
vel, tecnológico ou em infortúnio na 
empresa, de acordo com critérios es­
tabelecidos na legislação do tra­
balho". 

Apesar das tentativas de acordo, 
há tendência entre os constituintes 
pela aprovação da emenda popular 
apoiada pela Federação das Indús­
trias do Rio Grande do Sul, que pro­
move a garantia do emprego com pa­
gamento de indenizaçâo progressiva 
e proporcional ao tempo de serviço, 
na forma da lei. Tal emenda assegura 
a estabilidade, salvo nos casos de 
contrato a termo, ocorrência de falta 

grave, prazos definidos em contratos 
de experiência e superveniência de 
fato económico intransponível. 

Mais sessões 

Reunida pela manhã, a Mesa da 
Constituinte resolveu alterar o horá­
rio das sessões, a fim de agilizar os 
trabalhos, além da prorrogação do 
prazo de votação, com mais 20 dias, 
na Comissão de Sistematização. A 
partir da próxima semana as sessões 
serão realizadas de segunda a quin-
ta-feira, das 14h30 às 20h30, e na sex-
ta-feira, das 9 às 13 horas e das 15 às 
20 horas. Não haverá mais sessões 
aos domingos e aos sábados elas se­
rão das 9 às 13 horas, prorrogáveis. 
Segunda-feira próxima, apesar do fe­
riado, haverá sessão a partir das 14 
horas. 

Na sessão de ontem foram apre­
ciados 66 destaques, mas apenas 
submetidos à votação — e todos re­
jeitados por larga margem de votos 
—, mais por insistência dos interes­
sados do que pela importância das 
propostas. Os demais foram prejudi­
cados pela ausência dos proponentes 
ou pela sua retirada. Alguns desta­
ques chamaram a atenção pela cu­
riosidade e impraticabilidade, entre 
os quais o do deputado Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ), estabelecendo que a 
futura Constituição "não perderá 
sua vigência se deixar de ser obser­
vada por ato de força", ou o do depu­
tado Virgílio Guimarães (PT-MG), 
propondo que "veículos automotores 
têm função social e sua não obser­
vância acarretará o confisco tempo­
rário e definitivo". 

Ives Gandra: a pior Carta desde o Império 
8/2/87 

'A Constituição não tem 
projeto e espinha dorsaV 

A Constituição que está sendo 
feita será a pior do País desde o Im­
pério, disse ontem o professor de Di­
reito Económico da Universidade 
MacKenzie, Yves Gandra Martins. 
"Essa Constituição não tem espinha 
dorsal nem um projeto inicial", ob­
servou. Gandra Martins acredita que 
o parlamentarismo passará pela Co­
missão de Sistematização, mas não 
no plenário, e que os debates se ar­
rastarão até o ano que vem, quando 
a nova Constituição ficar pronta. 

O jurista lembra que o presiden­
te da Constituinte dividiu o Congres­
so em 24 subcomissões, cada uma 
delas sem nenhum contato com as 
outras, como se tivesse pedido a um 
artista que fizesse a mão, ao outro o 
pé, ao terceiro o tronco, sem contato 
entre eles. "O resultado é um mons­
tro com as partes isoladamente bem 
feitas, mas não compostas harmoni­
camente pela Comissão de Sistema­
tização", observou. 

"Veja o capítulo do Poder Judi­
ciário: se adotado como está inviabi­
lizará o Poder Judiciário. O capítulo 
da ordem económica inviabilizará os 
investimentos, e o tributário aumen­
ta consideravelmente a carga fiscal 
sobre o contribuinte. A intervenção 
do Estado na economia oferece um 

instrumental repressivo maior do 
que o atual. No direito à vida permite 
o assassinato de nascituros. No siste­
ma de governo adota um parlamen­
tarismo fisiológico. O segundo subs­
titutivo não cria o direito de dissolu­
ção do Congresso, não cria o voto 
distrital, não cria uma burocracia 
profissionalizante e nem um Banco 
Central autónomo. Em síntese, o pro­
jeto é muito ruim. Acresce-se o fato 
de que os próprios assessores que 
elaboram a Carta em nome dos depu­
tados, não obstante serem eminentes 
juristas, têm -uma nítida tendência 
ideológica a favor do socialismo, com 
indiscutível preconceito ao capitalis­
mo e à iniciativa privada." 

De acordo com Yves Gandra 
Martins, há retrocessos considerá­
veis, como o direito de greve que não 
consta em nenhuma Constituição do 
mundo. "Na minha opinião deveriam 
começar tudo de novo, começando 
por reduzir a máquina administrati­
va à sua mínima estrutura necessá­
ria. Com isso se combateria o déficit 
público e se deixaria mais recursos 
nas mãos do segmento privado para 
promover o desenvolvimento nacio­
nal. Nos dois últimos anos os econo­
mistas oficiais sucatearam o parque 
industrial brasileiro." 

Na Fiesp, muita preocupação 
Os empresários nacionais, repre­

sentados pela Federação das Indús­
trias do Estado de São Paulo (Fiesp), 
estão a tal ponto preocupados com os 
rumos da Constituinte, que pensam 
apoiar a tese de um plebiscito para 
referendar a nova Constituição. "Os 
parlamentares estão extravasando os 
poderes recebidos nas urnas, pois a 
sociedade não foi devidamente escla­
recida de que poderia haver uma mu­
dança do presidencialismo para o par­
lamentarismo", afirmou ontem Seres 
Abujamra, diretor do Departamento 
de Economia da Fiesp, após uma reu­
nião de empresários. 

Um dos vice-presidentes da Fiesp, 
Nildo Mazzini, é parlamentarista con­
victo, mas diz-se "extremamente preo­
cupado que a Constituinte acabe sen­
do fruto do meio casuístico em que 
está sendo gerada". Para o deputado 
Afif Domingos (PL-SP) o texto está 
longe do ideal. "Estamos tentando evi­
tar um vexame", disse ele. 

O presidente da UDR, Ronaldo 
Caiado, por sua vez, afirmou que os 
ruralistas consideram o esboço de Ber­
nardo Cabral um "bebé de Rosemary", 
pois "ninguém sabe quem é o pai". 
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Albano Franco 

Substitutivo 
atrasa justiça, 

alerta juiz 
Se os artigos do substitutivo Ber­

nardo Cabral sobre o Poder Judiciá­
rio forem aprovados como estão, o 
Brasil corre o risco de ter uma Justi­
ça ainda mais morosa e sujeita a 
pressões polltico-partidárias. O aler­
ta foi feito ontem pelo desembarga­
dor Odyr Porto, presidente da Asso­
ciação Paulista de Magistrados, ten­
tando sensibilizar os constituintes 
da Comissão de Sistematização, que 
devem votar aqueles artigos nos pró­
ximos dias. A seu ver, com as mudan­
ças previstas, o "Congresso está le­
gislando em causa própria". 

O item mais preocupante para os 
magistrados é o artigo 144, que cria o 
Conselho Nacional de Justiça, defini­
do como "órgão de controle externo 
da atividade administrativa e do de­
sempenho dos deveres funcionais do 
Poder Judiciário e do Ministério Pú­
blico". No parágrafo seguinte, p 
substitutivo do deputado Bernardo 
Cabral estabelece que esse Conselho 
Nacional terá membros indicados 
pelo Congresso, Poder Judiciário, 
Ministério Público e Conselho Fede­
ral da OAB. 

O desembargador Odyr Porto 
entende que um controle externo so­
bre o Judiciário retira a sua condição 
de Poder do Estado. ','Os Juízos, sub­
metidos a esse Conselho, estarão su­
jeitos a pressões de políticos e parti­
dos, perdendo a isenção para tomar 
suas decisões", avalia. Segundo ele, 
por um defeito de origem — a convo­
cação de uma Constituinte congres-
sual — os parlamentares estão traba­
lhando em seu próprio,benefício, ten­
tando aumentar os poderes do Legis­
lativo sobre o Executivo e o Judiciá­
rio. "Conversei com constituintes 
que acham que o Legislativo deve ser 
o poder maior", contou. 

Além disso, conforme o desem­
bargador, o projeto Bernardo Cabral 
prevê ainda a criação-de um Superior 
Tribunal de Justiça. "Assimilável" 
para os magistrados, esse item traz 
um outro problema sério para a Jus­
tiça brasileira, raciocina Odyr Porto: 
"Está-se criando uma terceira ins­
tância, o que vai tornar a Justiça 
mais morosa ainda". • 

Para ele, o ideal seria justamente 
o contrário: descentralização da 
competência para legislar; um siste­
ma parecido com o dos Estados Uni­
dos, com os Estados brasileiros 
criando sua própria legislação. "Des­
sa forma, Estados desenvolvidos co­
mo São Paulo e Rio teriam um Judi­
ciário avançado, de acordo com seu 
estágio económico e Cultural." 

Odyr Porto espera agora que o 
artigo 144 seja suprimido do substi­
tutivo — existem nove destaques na 
Sistematização com esse objetivo. 
Se isso for feito, o controle do Judi­
ciário continuará responsabilidade 
do Supremo Tribunal Federal. Ainda 
não é o ideal, admite Odyr Porto, 
porque seus ministros são nomeados 
pelo presidente da República aten­
dendo a critérios políticos. "Mesmo 
assim, seria melhor", afirma. 

Sidtiey Cormllo 

Odyr Porto 


